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1. DIREITO CONSTITUCIONAL 

 

1.1 Repercussão geral e sobrestamento de processo-crime: 

 

A prisão preventiva poderá ser substituída pela domiciliar quando o agente for mulher com filho 

de até 12 anos de idade. 

Com base nesse entendimento, a Primeira Turma concedeu a ordem de “habeas corpus” para 

implementar a prisão domiciliar da paciente. 

A paciente e o marido foram presos em flagrante como incurso no art. 33, “caput” (1), da Lei 

11.343/2006 (Lei de Drogas).  

O Colegiado asseverou que não foi observado o art. 318, inciso V (2), do Código de Processo 

Penal (CPP), incluído pela Lei 13.257/2016, que versa sobre políticas públicas para a primeira 

infância. Esse benefício não foi estendido pela Turma ao cônjuge, que é corréu no processo.  

(1) Lei 11.343/2006: “Art. 33.  Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, 

vender, expor à venda, oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, 

prescrever, ministrar, entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda que gratuitamente, sem 

autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar: ”. 

(2) Código de Processo Penal: “Art. 318.  Poderá o juiz substituir a prisão preventiva pela 

domiciliar quando o agente for: 

(...) 

V - mulher com filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos; ”.  

HC 136408/SP, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 5.12.2017. (HC-136408) 

 

2. DIREITO CIVIL 

 

2.1 Locação. Imóvel urbano residencial. Denúncia vazia. Art. 46 da Lei n. 8.245/1991. 

Accessio temporis. Contagem dos prazos de prorrogações. Impossibilidade: 

 

Não é cabível a denúncia vazia quando o prazo de 30 (trinta) meses, exigido pelo art. 46 da Lei 

n. 8.245/1991, é atingido com as sucessivas prorrogações do contrato de locação de imóvel 

residencial urbano. 



 

 
 
 
 
 
 
 
 

Na origem, trata-se de ação de despejo, na qual se postula a desocupação do imóvel e a entrega 

das chaves, após notificação extrajudicial em que o locador manifesta o desinteresse na 

renovação do contrato, que já havia sido objeto de prorrogação por escrito mediante dois 

aditivos, totalizando 30 (trinta) meses. De início, cumpre salientar que a denúncia vazia é a 

possiblidade de o locador solicitar a retomada do imóvel sem a necessidade de apresentar 

justificativas. Em contrapartida, a denúncia cheia exige que sejam indicadas as motivações 

expressas em lei. Ocorrendo qualquer das duas situações, o contrato de locação será extinto. 

Nesse sentido, o caput do art. 46 da Lei do Inquilinato assenta a hipótese em que se operará a 

cessação do contrato, sem a exigência de notificação ou aviso. Ou seja, encerra-se o negócio 

jurídico com o mero decurso do prazo. No entanto, se o locatário prosseguir na posse do imóvel 

por período superior a 30 (trinta) dias, prorroga-se o contrato por prazo indeterminado e a 

denúncia só poderá ser feita mediante notificação. Importante ressaltar que o artigo supra traz 

a expressão "por prazo igual ou superior a trinta meses", sem permitir explicitamente a 

contagem de múltiplos instrumentos negociais, ainda que haja apenas a prorrogação dos 

períodos locatícios, sem a alteração das condições originalmente pactuadas. Assim, a lei é clara 

quanto à imprescindibilidade do requisito temporal em um único pacto, cujo objetivo é garantir 

a estabilidade contratual em favor do locatário. 

REsp 1.364.668-MG, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, por unanimidade, julgado em 

07/11/2017, DJe 17/11/2017. 

 

2.2 Família. Alimentos. Inclusão dos valores percebidos pelo devedor a título de 

participação em lucros e resultados. Impossibilidade e desnecessidade: 

 

Os valores recebidos a título de participação nos lucros e resultados não se incorporam à verba 

alimentar devida ao menor. 

Inicialmente, cumpre observar que, no tocante à possibilidade de incorporação da participação 

nos lucros e resultados aos alimentos devidos à menor, deve-se considerar, em primeiro lugar, 

o exame da natureza jurídica da referida verba, tendo em vista que, se porventura constatado 

que o valor percebido possui natureza salarial, deverá, em regra, ser incorporado ao percentual 

equivalente nos alimentos regularmente prestados ao credor. Isso porque o art. 7º, XI, da 

Constituição Federal, expressamente desvincula a participação nos lucros e resultados da 



 

 
 
 
 
 
 
 
 

remuneração percebida pelo trabalhador. Além disso, anote-se que o Tribunal Superior do 

Trabalho fixou o entendimento de que o valor pago a título de participação em lucros e 

resultados tem natureza indenizatória e, ainda que paga em periodicidade diversa daquela 

estipulada na legislação de regência, não se transmuda em salário ou remuneração. Ademais, o 

próprio art. 3º da Lei n. 10.101/2000 estabelece, em sintonia com o texto constitucional, que a 

participação nos lucros e resultados da empresa não substitui ou complementa a remuneração 

devida ao trabalhador, não se configura em fator de incidência de quaisquer encargos 

trabalhistas e não tem caráter habitual. Dessa forma, em se tratando de parcela que não se 

relaciona com o salário ou com a remuneração percebida pelo alimentante, não há que se falar 

em incorporação automática desta bonificação aos alimentos prestados à menor, sobretudo 

porque nada indica, na espécie, que seja o valor estipulado insuficiente tendo como base os 

vencimentos líquidos e regulares do alimentando. 

REsp 1.465.679-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, por unanimidade, julgado em 09/11/2017, DJe 

17/11/2017. 

 

2.3 Ação de indenização por danos morais. Saque indevido de numerário na conta corrente 

do autor. Ressarcimento dos valores pela instituição bancária. Ausência de dano moral in re 

ipsa: 

 

O saque indevido de numerário em conta corrente, reconhecido e devolvido pela instituição 

financeira dias após a prática do ilícito, não configura, por si só, dano moral in re ipsa. 

De início, não se olvida que a Terceira Turma desta Corte tem precedente no sentido de 

considerar que o saque indevido em conta corrente, por si só, acarreta dano moral. Observe-se 

que, por ocasião do julgamento do Recurso Especial Repetitivo n. 1.197.929/PR, a Segunda 

Seção desta Corte fixou a tese de que as instituições bancárias respondem de forma objetiva 

pelos danos causados aos correntistas, decorrentes de fraudes praticadas por terceiros, 

caracterizando-se como fortuito interno. Cabe ainda ressaltar que no referido julgado foi 

reconhecido o dano moral presumido em decorrência da inscrição indevida em cadastro de 

proteção ao crédito, razão pela qual não se confunde com o caso ora em análise. Assim, na linha 

do que ficou decidido no recurso especial representativo da controvérsia citado alhures, os 

valores sacados de forma fraudulenta na conta corrente do consumidor, tal como ocorrido na 



 

 
 
 
 
 
 
 
 

espécie, devem ser integralmente ressarcidos pela instituição bancária. Logo, nessas hipóteses, 

o consumidor não terá qualquer prejuízo material em decorrência do defeito na prestação do 

serviço oferecido pelo banco. Embora não se tenha dúvida de que o saque indevido acarreta 

dissabores ao consumidor, para fins de constatação de ocorrência de dano moral é preciso 

analisar as particularidades de cada caso concreto, a fim de verificar se o fato extrapolou o mero 

aborrecimento, atingindo de forma significativa algum direito da personalidade do correntista 

(bem extrapatrimonial). Circunstâncias, por exemplo, como o valor total sacado indevidamente, 

o tempo levado pela instituição bancária para ressarcir os valores descontados e as repercussões 

daí advindas, dentre outras, deverão ser levadas em conta para fins de reconhecimento do dano 

moral e sua respectiva quantificação. Não seria razoável que o saque indevido de pequena 

quantia, considerada irrisória se comparada ao saldo que o correntista dispunha por ocasião da 

ocorrência da fraude, sem maiores repercussões, possa, por si só, acarretar compensação por 

dano moral. Dessa forma, o saque indevido em conta corrente não configura, por si só, dano 

moral, podendo, contudo, observadas as particularidades do caso, ficar caracterizado o 

respectivo dano se demonstrada a ocorrência de violação significativa a algum direito da 

personalidade do correntista. 

REsp 1.573.859-SP, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, por unanimidade, julgado em 07/11/2017, 

DJe 13/11/2017. 

 

2.4 Ação de obrigação de fazer. Condições da ação. Teoria da asserção. Plano de saúde 

coletivo. Rescisão unilateral. Destinatário final do serviço. Legitimidade ativa: 

 

O beneficiário de plano de saúde coletivo por adesão possui legitimidade ativa para se insurgir 

contra rescisão contratual unilateral realizada pela operadora. 

De início, observa-se que, consoante o entendimento consolidado do STJ, as condições da ação 

são averiguadas de acordo com a teoria da asserção (REsp 1.605.470-RJ, Terceira Turma, DJe 

01/12/2016; REsp 1.314.946-SP, Quarta Turma, DJe 09/09/2016), razão pela qual, para que se 

reconheça a legitimidade ativa, os argumentos aduzidos na inicial devem possibilitar a 

inferência, em um exame puramente abstrato, de que o autor pode ser o titular da relação 

jurídica exposta ao juízo. Na hipótese em exame, ante a rescisão unilateral do contrato pela 

operadora, o beneficiário pretende garantir o direito de se manter no plano de saúde coletivo 



 

 
 
 
 
 
 
 
 

por adesão. Assim, o exame da legitimidade ativa para pleitear a referida manutenção deve se 

verificar em abstrato, à luz da Lei dos Planos de Saúde (Lei n. 9.656/1998 - LPS), acerca da relação 

jurídica própria dos contratos celebrados sob o regime coletivo. Cabe considerar que o raciocínio 

segundo o qual os contratos dessa modalidade caracterizam-se como uma estipulação em favor 

de terceiro (REsp 1.510.697-SP, DJe 15/06/2015), autoriza o usuário de plano de saúde coletivo 

a ajuizar individualmente ação contra a operadora para questionar abusividades do contrato, 

independente de a contratação ter sido intermediada pela pessoa jurídica a qual está vinculado. 

A perplexidade surge, entretanto, quando a ação judicial não questiona apenas específicas 

cláusulas contratuais tidas por abusivas (v.g. reajuste de mensalidade, exclusão de coberturas), 

mas a própria viabilidade de manutenção do contrato contra a rescisão unilateral realizada pela 

operadora. Na primeira hipótese, a cláusula contratual pode afetar apenas um pequeno grupo 

dentro da coletividade de beneficiários. Por outro lado, a rescisão do contrato afeta indistinta e 

necessariamente todos os beneficiários do plano de saúde coletivo. Em situações desse jaez, é 

importante observar que a Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) estabeleceu por meio 

de Resolução Normativa que os contratos coletivos por adesão ou empresarial "somente 

poderão ser rescindidos imotivadamente após a vigência do período de doze meses e mediante 

prévia notificação da outra parte com antecedência mínima de sessenta dias" (art. 17, parágrafo 

único, da RN 195/2009). De qualquer modo, frise-se que a legitimidade ativa ad causam 

restringe-se ao exame puramente abstrato da titularidade dos interesses envolvidos na lide, ao 

passo que a instrução probatória a definir a procedência ou improcedência do pedido diz 

respeito ao mérito e não às condições da ação. Por meio dessa perspectiva, é possível aferir da 

afirmação contida na petição inicial, que o beneficiário é titular do interesse juridicamente 

protegido afirmado na pretensão, ao passo que a operadora do plano de saúde é a titular do 

interesse que se opõe à sua pretensão. Nessa ordem de ideias, à luz da teoria da asserção, e 

ante a possibilidade de a rescisão unilateral do contrato ser abusivamente praticada pela 

operadora, o beneficiário final do plano de saúde coletivo está autorizado a ajuizar a ação para 

questionar o ato tido por ilegal. 

REsp 1.705.311-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, por unanimidade, julgado em 09/11/2017, DJe 

17/11/2017. 

 

 



 

 
 
 
 
 
 
 
 

3. DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 

3.1 ED e juízo de admissibilidade de RE: 

 

Os embargos de declaração opostos contra a decisão de presidente do tribunal que não admite 

recurso extraordinário não suspendem ou interrompem o prazo para interposição de agravo, 

por serem incabíveis. 

Esse é o entendimento da Primeira Turma que, por maioria e em conclusão, converteu embargos 

declaratórios em agravos regimentais e a eles negou provimento (vide Informativo 700). 

Vencidos os ministros Marco Aurélio e Luiz Fux, que deram provimento aos agravos, por 

entenderem que todo pronunciamento com carga decisória desafia embargos declaratórios. 

ARE 688776 ED/RS, rel. Min. Dias Toffoli, julgamento em 28.11.2017. (ARE-688776) 

ARE 685997 ED/RS, rel. Min. Dias Toffoli, julgamento em 28.11.2017. (ARE-685997) 

 

3.2 Assistência judiciária gratuita. Incidente instaurado em autos apartados na vigência dos 

arts. 4º, 7º e 17 da Lei n. 1.060/50. Decisão de impugnação prolatada na vigência do 

CPC/2015. Princípio do "tempus regit actum". Teoria do isolamento dos atos 

processuais. Recurso cabível. Agravo de instrumento: 

 

Cabe agravo de instrumento contra o provimento jurisdicional que, após a entrada em vigor do 

CPC/2015, acolhe ou rejeita incidente de impugnação à gratuidade de justiça instaurado, em 

autos apartados, na vigência do regramento anterior. 

A fim de averiguar o recurso cabível na hipótese, convém salientar, primeiramente, que a 

sucessão de leis processuais no tempo é subordinada, consoante a pacífica jurisprudência desta 

Corte, ao princípio geral do "tempus regit actum", no qual se fundamenta a teoria do isolamento 

dos atos processuais. De acordo com essa teoria - atualmente positivada no art. 14 do CPC/2015 

- a lei processual nova tem aplicação imediata aos processos em desenvolvimento, 

resguardando-se, contudo, a eficácia dos atos processuais já realizados na forma da legislação 

anterior, bem como as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da norma revogada. Nesse 

diapasão, importa salientar que, de acordo com o regramento anterior, e independente de a 

concessão do benefício ser requerida na petição inicial ou durante o curso do processo, havia a 



 

 
 
 
 
 
 
 
 

formação de autos apartados - razão pela qual o art. 17 da Lei n. 1.060/50 (com a redação dada 

pela Lei n. 6.014/73) previa o cabimento do recurso de apelação contra as decisões relativas ao 

benefício da justiça gratuita - o que suscitava intensa crítica na doutrina, já que o pedido de 

gratuidade constitui questão incidental no processo, cuja solução se dá por meio de decisão 

interlocutória, e não sentença. Importa ressaltar que o art. 1.072 do CPC/2015 expressamente 

revogou os arts. 4º, 6º, 7º e 17 da Lei n. 1.060/50, dentre outros. Além disso, os arts. 99 e 100 

do novo Codex disciplinam que não há mais a exigência de autuação em separado para o 

requerimento do benefício durante o curso do processo ou para a impugnação. Dessa forma, 

tanto o pedido do interessado como a objeção da parte adversa são decididos incidentalmente 

nos próprios autos principais, via de regra por meio de decisão interlocutória (ressalvada a 

possibilidade de a questão ser decidida em capítulo da sentença). Nesse contexto, prescreve o 

NCPC, de forma explícita, o cabimento do recurso de agravo de instrumento contra a decisão 

que indeferir a gratuidade ou acolher pedido de sua revogação (arts. 101 e 1.015, V, do Código), 

salvo se a questão for decidida na sentença, contra a qual caberá apelação, segundo a regra 

geral do sistema recursal (art. 1.009, caput). 

REsp 1.666.321-RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, por unanimidade, julgado em 07/11/2017, DJe 

13/11/2017. 

 

3.3 Impugnação ao cumprimento de sentença. Penhora. Seguro garantia judicial. Indicação. 

Possibilidade. Equiparação a dinheiro: 

 

Na fase de cumprimento de sentença, é incabível a rejeição do seguro garantia judicial pelo 

exequente, salvo por insuficiência, defeito formal ou inidoneidade da salvaguarda oferecida. 

Cinge-se a controvérsia, entre outras questões, a saber se o seguro garantia judicial oferecido 

no cumprimento de sentença é apto a garantir o juízo, mesmo havendo discordância do 

exequente. De início, cumpre salientar que a jurisprudência deste Tribunal Superior, formada 

sob a égide do CPC/1973, foi construída no sentido de que a penhora em dinheiro, 

preferencialmente na ordem de gradação legal, não pode ser substituída por seguro garantia 

judicial ou fiança bancária sem haver excepcional motivo, tendo em vista o princípio da maior 

eficácia da execução e de satisfação do credor, bem como a observância à regra da menor 

onerosidade para o devedor. Com a edição do CPC/2015, o tema controvertido merece nova 



 

 
 
 
 
 
 
 
 

reflexão. De fato, o seguro garantia judicial, espécie de seguro de danos disciplinado pela 

Circular SUSEP n. 477/2013, garante o pagamento de valor correspondente aos depósitos 

judiciais que o tomador (potencial devedor) necessite realizar no trâmite de processos judiciais, 

incluídas multas e indenizações. Depreende-se que o seguro garantia judicial oferece forte 

proteção às duas partes do processo, sendo instrumento sólido e hábil a garantir a satisfação de 

eventual crédito controvertido, tanto que foi equipado ao dinheiro para fins de penhora. Com 

efeito, no cumprimento de sentença, a fiança bancária e o seguro garantia judicial são as opções 

mais eficientes sob o prisma da análise econômica do direito, visto que reduzem os efeitos 

prejudiciais da penhora ao desonerar os ativos de sociedades empresárias submetidas ao 

processo de execução, além de assegurar, com eficiência equiparada ao dinheiro, que o 

exequente receberá a soma pretendida quando obter êxito ao final da demanda. Nesse 

contexto, acarretam a harmonização entre o princípio da máxima eficácia da execução para o 

credor e o princípio da menor onerosidade para o executado, a aprimorar consideravelmente 

as bases do sistema de penhora judicial e a ordem de gradação legal de bens penhoráveis, 

conferindo maior proporcionalidade aos meios de satisfação do crédito ao exequente. Assim, 

dentro do sistema de execução, a fiança bancária e o seguro garantia judicial produzem os 

mesmos efeitos jurídicos que o dinheiro para fins de garantir o juízo, não podendo o exequente 

rejeitar a indicação, salvo por insuficiência, defeito formal ou inidoneidade da salvaguarda 

oferecida. 

REsp 1.691.748-PR, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, por unanimidade, julgado em 

07/11/2017, DJe 17/11/2017. 

 

3.4 Ação civil pública. Petição inicial inepta. Pedido genérico. Emenda após a contestação. 

Possibilidade: 

 

Admite-se emenda à inicial de ação civil pública, em face da existência de pedido genérico, ainda 

que já tenha sido apresentada a contestação. 

O propósito recursal consiste em definir se, mesmo após a apresentação de contestação, 

quando se tratar de ação civil pública, pode o julgador determinar a emenda da petição inicial, 

sempre que detectados defeitos e irregularidades relacionados ao pedido. De início, convém 

anotar que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, ao menos quando cuida de ações 



 

 
 
 
 
 
 
 
 

individuais, diverge sobre o tema. No que concerne às ações civis públicas, estas são 

instrumentos processuais de ordem constitucional, dotados de natureza jurídica de ação pública 

de caráter civil lato sensu, estando sujeitas, enquanto tal, às garantias e pressupostos 

processuais inerentes a toda ação, tendo por mote a defesa de interesses metaindividuais, com 

relevância social. De fato, a relevância social do bem envolvido, de natureza social, imprime ao 

direito processual civil, na tutela destes bens, a adoção de princípios distintos dos adotados pelo 

CPC. Neste contexto, releva-se o princípio da efetividade, previsto no art. 83, caput, da Lei n. 

8.078/1990 (CDC) - inteiramente aplicável à tutela dos interesses difusos e coletivos, por 

expressa imposição do art. 21 da Lei n. 7.347/1985 -, que deve ser utilizado pelo juiz da causa 

para abrandar os rigores da intelecção vinculada exclusivamente ao CPC - desconsiderando as 

especificidades do micro sistema regente das ações civis -, pois aquele tem como escopo servir 

de instrumento para a solução de litígios de caráter individual. A espécie não revela processo 

diferenciado, mas, em verdade, é expressão de um conjunto de princípios que devem 

necessariamente ser adaptados, a partir do processo civil comum, para viabilizar a defesa de 

interesses que extrapolam os simplesmente individuais. Nessa linha de raciocínio, devem ser 

interpretadas as disposições do código processual acerca da petição inicial e das hipóteses de 

extinção por inépcia da peça vestibular. Aliás, sobre tais institutos, interessa mencionar que o 

Novo Código de Processo Civil traz regulamentação atinente à petição inicial, seus requisitos e 

a sistemática de seu recebimento, muito próximas ao que antes previsto pelo diploma 

processual de 1973. Desse modo, em consonância com a Lei n. 13.105/2015, se o juiz verificar 

que a petição inicial não preenche os requisitos dos arts. 319 e 320, ou que "apresenta defeitos 

e irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito", assim como ocorria no CPC de 

1973 (art. 284) deverá intimar o autor para que emende a inicial ou a complete, sob pena de 

indeferimento, conforme previsão do art. 321, mas, agora, num prazo maior, 15 dias - o que 

sinaliza verdadeiro compromisso com o aproveitamento dos atos processuais e os princípios da 

efetividade e economia processuais. 

REsp 1.279.586-PR, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, por maioria, julgado em 03/10/2017, DJe 

17/11/2017. 

 

 

 



 

 
 
 
 
 
 
 
 

4. DIREITO PENAL 

 

4.1 Cômputo do tempo de prisão provisória e reconhecimento da prescrição da pretensão 

executória: 

 

A Primeira Turma rejeitou os embargos de declaração por entender ausentes as hipóteses 

autorizadoras de seu cabimento e julgou prejudicado o “habeas corpus”, tendo em vista a 

superveniência de decisão de Vara Federal Criminal, que reconheceu a prescrição da pretensão 

executória do Estado (vide Informativo 854). 

Na espécie, os embargantes alegaram que estiveram presos provisoriamente pelo período de 3 

meses e 13 dias e que a detração desse período, nos termos do art. 42 (1) do Código Penal (CP), 

implicaria a redução da pena imposta para 3 anos, 11 meses e 18 dias. Argumentaram que, feita 

a detração do período de prisão provisória, estaria caracterizada, no caso, a prescrição da 

pretensão executória, conforme preceituam os arts. 109 e 110 (2) do Código de Processo Penal 

(CPP). 

(1)  Código Penal: “Art. 42 - Computam-se, na pena privativa de liberdade e na medida de 

segurança, o tempo de prisão provisória, no Brasil ou no estrangeiro, o de prisão administrativa 

e o de internação em qualquer dos estabelecimentos referidos no artigo anterior”. 

(2) Código de Processo Penal: “Art. 109.  Se em qualquer fase do processo o juiz reconhecer 

motivo que o torne incompetente, declará-lo-á nos autos, haja ou não alegação da parte, 

prosseguindo-se na forma do artigo anterior. Art. 110.  Nas exceções de litispendência, 

ilegitimidade de parte e coisa julgada, será observado, no que Ihes for aplicável, o disposto sobre 

a exceção de incompetência do juízo”. 

HC 122577 ED/RJ, rel. Min. Dias Toffoli, julgamento em 28.11.2017. (HC-122577) 

 

5. DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

5.1 Substituição de prisão preventiva por domiciliar e cuidados maternos: 

 

A prisão preventiva poderá ser substituída pela domiciliar quando o agente for mulher com filho 

de até 12 anos de idade. 



 

 
 
 
 
 
 
 
 

Com base nesse entendimento, a Primeira Turma concedeu a ordem de “habeas corpus” para 

implementar a prisão domiciliar da paciente. 

A paciente e o marido foram presos em flagrante como incurso no art. 33, “caput” (1), da Lei 

11.343/2006 (Lei de Drogas).  

O Colegiado asseverou que não foi observado o art. 318, inciso V (2), do Código de Processo 

Penal (CPP), incluído pela Lei 13.257/2016, que versa sobre políticas públicas para a primeira 

infância. Esse benefício não foi estendido pela Turma ao cônjuge, que é corréu no processo.  

(1) Lei 11.343/2006: “Art. 33.  Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, 

vender, expor à venda, oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, 

prescrever, ministrar, entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda que gratuitamente, sem 

autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar: ”. 

(2) Código de Processo Penal: “Art. 318.  Poderá o juiz substituir a prisão preventiva pela 

domiciliar quando o agente for: 

(...) 

V - mulher com filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos; ”.  

HC 136408/SP, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 5.12.2017. (HC-136408) 

 

6. ALTERAÇÕES NORMATIVAS 

 

6.1 Lei nº 13.531, de 7.12.2017 - Dá nova redação ao inciso III do parágrafo único do art. 

163 e ao § 6º do art. 180 do Decreto-Lei no2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código 

Penal. Publicada no DOU, Seção 1, Edição nº 235, p. 6-7, em 8.12.2017. 

 

Art. 1o  Esta Lei altera o inciso III do parágrafo único do art. 163 e o § 6o do art. 180 do Decreto-

Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, que tratam, respectivamente, do delito 

de dano e receptação referente a bens públicos.  

Art. 2o  O inciso III do parágrafo único do art. 163 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 

1940 - Código Penal, passa a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 163.  ..................................................................  

Parágrafo único. .......................................................... 

...................................................................................  



 

 
 
 
 
 
 
 
 

III - contra o patrimônio da União, de Estado, do Distrito Federal, de Município ou de autarquia, 

fundação pública, empresa pública, sociedade de economia mista ou empresa concessionária 

de serviços públicos; 

.........................................................................” (NR)  

Art. 3o  O § 6o do art. 180 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, 

passa a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 180.  .................................................................. 

...................................................................................  

§ 6o  Tratando-se de bens do patrimônio da União, de Estado, do Distrito Federal, de Município 

ou de autarquia, fundação pública, empresa pública, sociedade de economia mista ou empresa 

concessionária de serviços públicos, aplica-se em dobro a pena prevista no caput deste artigo.” 

(NR)  

Art. 4o  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Brasília, 7 de dezembro de 2017; 196o da Independência e 129o da República.  

MICHEL TEMER 

Torquato Jardim 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 8.12.2017 

 

6.2 Lei nº 13.532, de 7.12.2017 - Altera a redação do art. 1.815 da Lei no 10.406, de 10 de 

janeiro de 2002 - Código Civil, para promover ação visando à declaração de indignidade 

de herdeiro ou legatário. Publicada no DOU, Seção 1, Edição nº 235, p. 7, em 8.12.2017. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1º Esta Lei confere legitimidade ao Ministério Público para promover ação visando à 

declaração de indignidade de herdeiro ou legatário, na hipótese que menciona.  

Art. 2º O art. 1.815 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, passa a vigorar 

acrescido do seguinte § 2º, renumerando-se o atual parágrafo único para § 1º:  

"Art. 1.815. ..............................................................................  

§ 1º ..........................................................................................  



 

 
 
 
 
 
 
 
 

§ 2º Na hipótese do inciso I do art. 1.814, o Ministério Público tem legitimidade para demandar 

a exclusão do herdeiro ou legatário." (NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 7 de dezembro de 2017; 196º da Independência e 129º da República. 

MICHEL TEMER  

Eliseu Padilha  

Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial da União - Seção 1 de 08/12/2017 

 

7. SÚMULAS DO STJ 

 

SÚMULA N. 599 

O princípio da insignificância é inaplicável aos crimes contra a administração pública. Corte 

Especial, aprovada em 20/11/2017, DJe 27/11/2017.   

 

SÚMULA N. 600 

Para a configuração da violência doméstica e familiar prevista no artigo 5º da Lei n. 11.340/2006 

(Lei Maria da Penha) não se exige a coabitação entre autor e vítima. Terceira Seção, aprovada 

em 22/11/2017, DJe 27/11/2017. 


